
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.491.899 - SC (2014/0282702-7)

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : SINDICATO DO COMÉRCIO VAREJISTA DE 

DERIVADOS DE PETRÓLEO DE BLUMENAU - SINPEB 
ADVOGADOS : BARBARA SEIFFERT E OUTRO(S)
  OSNILDO DE SOUZA JUNIOR 
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

EMENTA

TRIBUTÁRIO CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. 
FÉRIAS GOZADAS. "QUEBRA DE CAIXA". INCIDÊNCIA. 
PRECEDENTES. 

1. A respeito dos valores pagos a título de férias, as 
Turmas de Direito Público desta Corte vêm decidindo que estão sujeitos 
à incidência da contribuição previdenciária, dada sua natureza 
remuneratória, nos termos do art. 148 da CLT.

2. "Quanto ao auxílio "quebra de caixa", 
consubstanciado no pagamento efetuado mês a mês ao empregado 
em razão da função de caixa que desempenha, por liberalidade do 
empregador, a Primeira Seção do STJ assentou a natureza não 
indenizatória das gratificações feitas por liberalidade do 
empregador." (AgRg no REsp 1.456.303/SC, Rel. Ministro HERMAN 
BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 12/8/2014, DJe 
10/10/2014.)

Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça 
"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro 
Campbell Marques, Assusete Magalhães (Presidente) e Diva Malerbi (Desembargadora 
convocada do TRF da 3a. Região) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 15 de dezembro de 2015(Data do Julgamento)

MINISTRO HUMBERTO MARTINS  
Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2014/0282702-7 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.491.899 / SC

Números Origem:  50058523020134047205  SC-50058523020134047205

PAUTA: 18/12/2014 JULGADO: 18/12/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HUMBERTO MARTINS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MARIA SÍLVIA DE MEIRA LUEDEMANN

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : SINDICATO DO COMÉRCIO VAREJISTA DE DERIVADOS DE PETRÓLEO DE 
BLUMENAU - SINPEB

ADVOGADOS : OSNILDO DE SOUZA JUNIOR
BARBARA SEIFFERT E OUTRO(S)

RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Contribuições - Contribuições Previdenciárias

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : SINDICATO DO COMÉRCIO VAREJISTA DE DERIVADOS DE PETRÓLEO DE 
BLUMENAU - SINPEB

ADVOGADOS : OSNILDO DE SOUZA JUNIOR
BARBARA SEIFFERT E OUTRO(S)

AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"Adiado por indicação do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.491.899 - SC (2014/0282702-7)
  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : SINDICATO DO COMÉRCIO VAREJISTA DE 

DERIVADOS DE PETRÓLEO DE BLUMENAU - SINPEB 
ADVOGADOS : BARBARA SEIFFERT E OUTRO(S)
  OSNILDO DE SOUZA JUNIOR 
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Cuida-se de agravo regimental interposto pelo SINDICATO DO 
COMÉRCIO VAREJISTA DE DERIVADOS DE PETRÓLEO DE BLUMENAU – 
SINPEB contra decisão monocrática de minha relatoria que apreciou recurso especial 
interposto com o objetivo de reformar acórdão proferido pelo TRF da 4ª Região (fls. 
517/518, e-STJ): 

"TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. 
PRESCRIÇÃO QUINQUENAL. AFASTAMENTO POR MOTIVO DE 
DOENÇA OU ACIDENTE (QUINZE PRIMEIROS DIAS). AVISO 
PRÉVIO INDENIZADO. FÉRIAS GOZADAS. TERÇO 
CONSTITUCIONAL DE FÉRIAS. SALÁRIO- MATERNIDADE. 
QUEBRA DE CAIXA. COMPENSAÇÃO.

1. Aplicabilidade dos artigos 3º e 4º da Lei Complementar nº 
118/2005, relativamente às ações ajuizadas a partir de 09/06/2005. 
Extinção do direito de pleitear as parcelas recolhidas anteriormente 
aos cinco anos que antecedem a propositura da ação. Precedente do 
STF.

2. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça pacificou-se 
no sentido de que não é devida a contribuição previdenciária sobre a 
remuneração paga pelo empregador ao empregado durante os 
primeiros quinze dias de afastamento por motivo de doença ou 
acidente, porquanto essa verba não possui natureza salarial.

3. Diante da natureza indenizatória, é indevida a incidência de 
contribuição previdenciária sobre as verbas pagas a título de aviso 
prévio indenizado.

4. O valor pago a título de férias indenizadas, inclusive o 
respectivo terço constitucional, constitui verba indenizatória não 
sujeita à contribuição previdenciária.

Em situações ordinárias, porém, em que há o efetivo gozo do 
direito, a verba se reveste de indubitável caráter salarial, conforme 
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previsão constitucional do artigo 7º, inciso XVII, devendo, pois, 
nestes casos, incidir contribuição previdenciária.

5. Em relação ao terço constitucional de férias, o tratamento 
jurídico é diferente no regime jurídico único e no RGPS, pois neste 
sistema ele é considerado para definição do valor da renda mensal 
dos benefícios previdenciários, na forma do art. 29, § 3°, da Lei n° 
8.213/91, combinadamente com o § 4° do art. 214 do Decreto 
3.048/99, incidindo, pois, a contribuição previdenciária.

6. Do artigo 7° da Constituição Federal, infere-se que salário e 
salário- maternidade têm a mesma natureza, diferindo o nomen juris 
apenas por este ser percebido durante o afastamento motivado pela 
gravidez da segurada. Ademais, a teor do artigo 28, § 2º, da Lei nº 
8.212/91, considera-se tal benefício previdenciário como 
remuneração paga à segurada.

7. A verba paga a título de quebra de caixa tem natureza 
salarial, devendo, pois, integrar a base de cálculo da contribuição 
previdenciária.

8. As contribuições previdenciárias recolhidas indevidamente 
podem ser objeto de compensação com parcelas vencidas 
posteriormente ao pagamento, relativas a tributo de mesma espécie e 
destinação constitucional, conforme previsto nos artigos 66 da Lei nº 
8.383/91, 39 da Lei nº 9.250/95 e 89 da Lei nº 8.212/91,respeitando o 
disposto no artigo 170-A do CTN".

A decisão agravada  ficou assim ementada (fl. 589, e-STJ):

""RECURSO ESPECIAL. TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO 
PREVIDENCIÁRIA. SALÁRIO-MATERNIDADE, FÉRIAS E 
"QUEBRA DE CAIXA". INCIDÊNCIA. SÚMULA 83/STJ.  
RECURSO ESPECIAL NÃO CONHECIDO". 

Alega a agravante o direito de não incluir na base de cálculo das 
contribuições sociais e previdenciárias os valores pagos a título de adicional de “quebra 
de caixa” e férias usufruídas, reconhecendo-se que a decisão recorrida divergiu da 
jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça e/ou por ofensa aos arts. 22, inciso I, e 
28, inciso I, da Lei 8.212/91.

Pugna, por fim, caso não seja reconsiderada a decisão agravada, pela 
submissão do presente agravo à apreciação da Turma.

É, no essencial, o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.491.899 - SC (2014/0282702-7)
  

EMENTA

TRIBUTÁRIO CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. 
FÉRIAS GOZADAS. "QUEBRA DE CAIXA". INCIDÊNCIA. 
PRECEDENTES. 

1. A respeito dos valores pagos a título de férias, as 
Turmas de Direito Público desta Corte vêm decidindo que estão sujeitos 
à incidência da contribuição previdenciária, dada sua natureza 
remuneratória, nos termos do art. 148 da CLT.

2. "Quanto ao auxílio "quebra de caixa", 
consubstanciado no pagamento efetuado mês a mês ao empregado 
em razão da função de caixa que desempenha, por liberalidade do 
empregador, a Primeira Seção do STJ assentou a natureza não 
indenizatória das gratificações feitas por liberalidade do 
empregador." (AgRg no REsp 1.456.303/SC, Rel. Ministro HERMAN 
BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 12/8/2014, DJe 
10/10/2014.)

Agravo regimental improvido.
  
  

  VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Em que pese o esforço contido nas razões de agravo regimental, não 
prospera a pretensão recursal de reforma da decisão prolatada.

Conforme consignado na análise monocrática, a respeito dos valores 
pagos a título de férias, as Turmas de Direito Público desta Corte vêm decidindo que 
estão sujeitos à incidência da contribuição previdenciária, dada sua natureza 
remuneratória.

Nesse sentido, as ementas dos seguintes julgados:

"TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. 
SALÁRIO-MATERNIDADE. ADICIONAL DE HORAS EXTRAS. 
FÉRIAS GOZADAS. QUEBRA DE CAIXA. INCIDÊNCIA.

1. A orientação firmada por esta Corte Superior sobre o tema é 
no sentido de que "o pagamento de férias gozadas e de 
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salário-maternidade possui natureza remuneratória, razão pela qual 
incide a contribuição previdenciária. Precedentes: REsp 
1.230.957/RS, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Primeira 
Seção, DJe 18/3/2014; e AgRg nos EREsp 1.456.440/RS, Rel. Ministro 
Benedito Gonçalves, Primeira Seção, DJe 16/12/2014" (AgRg no 
AREsp 698.617/GO, Rel. Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, 
DJe 18/6/2015).

2. Também é entendimento pacífico neste Tribunal Superior 
que incide contribuição previdenciária (RGPS) sobre as horas extras 
e respectivo adicional e sobre os adicionais noturno e de 
periculosidade. Isso por entender que referidas verbas têm natureza 
salarial, encaixando-se, portanto, na hipótese de incidência da 
contribuição previdenciária patronal.

3. No que se refere à verba de adicional de quebra de caixa, a 
Segunda Turma deste Tribunal Superior reafirmou a natureza 
remuneratória dessa importância, admitindo a incidência da 
contribuição previdenciária patronal (REsp 1.443.271/RS, Rel.

Ministro Humberto Martins; Relator para o acórdão Ministro 
Herman Benjamim, julgado em 22/9/2015).

4. Agravo regimental a que se nega provimento".
(AgRg no REsp 1.527.444/RS, Rel. Ministro OG FERNANDES, 

SEGUNDA TURMA, julgado em 10/11/2015, DJe 18/11/2015.)

"TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. 
SALÁRIO-MATERNIDADE. ADICIONAL DE HORAS EXTRAS. 
FÉRIAS GOZADAS. INCIDÊNCIA.

1. A orientação firmada por esta Corte Superior sobre o tema é 
no sentido de que "o pagamento de férias gozadas e de 
salário-maternidade possui natureza remuneratória, razão pela qual 
incide a contribuição previdenciária. Precedentes: REsp 
1.230.957/RS, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Primeira 
Seção, DJe 18/3/2014; e AgRg nos EREsp 1.456.440/RS, Rel. Ministro 
Benedito Gonçalves, Primeira Seção, DJe 16/12/2014" (AgRg no 
AREsp 698.617/GO, Rel. Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, 
DJe 18/6/2015).

2. É entendimento pacífico neste Tribunal Superior igualmente 
que incide contribuição previdenciária (RGPS) sobre as horas extras 
e respectivo adicional e sobre os adicionais noturno e de 
periculosidade. Isso por entender que referidas verbas têm natureza 
salarial, encaixando-se, portanto, na hipótese de incidência da 
contribuição previdenciária patronal.

3. Agravo regimental a que se nega provimento".
(AgRg no REsp 1.485.936/SC, Rel. Ministro OG FERNANDES, 
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SEGUNDA TURMA, julgado em 10/11/2015, DJe 18/11/2015.)

"AGRAVOS REGIMENTAIS NO RECURSO ESPECIAL. 
CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA SOBRE SALÁRIO 
MATERNIDADE, FÉRIAS GOZADAS E GRATIFICAÇÃO 
NATALINA. MATÉRIA DECIDA EM JULGADOS DA PRIMEIRA 
SEÇÃO DO STJ. LIMITAÇÃO À COMPENSAÇÃO TRIBUTÁRIA. 
DECISÃO AGRAVADA FIRMADA NO RESP N. 1.137.738/SP, 
JULGADO NA SISTEMÁTICA DO 543-C DO CPC. AUSÊNCIA DE 
IMPUGNAÇÃO AO FUNDAMENTO. APLICAÇÃO DA SÚMULA 
182/STJ.

1. Incide a contribuição previdenciária sobre salário 
maternidade, dada a sua natureza salarial, que não se altera em face 
da transferência do encargo à Previdência Social, nos termos da Lei 
6.136/74 (1ª Seção - REsp n. 1.230.957/RS, julgado pela sistemática 
do art. 543-C do CPC).

2. Incide a exação (também) sobre férias gozadas, em virtude 
da natureza remuneratória desse item (AgRg nos EREsp 
1346782/BA, Rel.

Ministro Mauro Campbell Marques, Primeira Seção, julgado 
em 09/09/2015, DJe 16/09/2015; AgRg nos EREsp 1510699/AL, Rel. 
Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Seção, julgado em 
26/08/2015, DJe 03/09/2015; e AgRg nos EAg 1424795/AP, Rel. 
Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Seção, julgado em 
24/06/2015, DJe 04/08/2015).

3. No julgamento do REsp n. 1.066.682/SP, submetido ao 
regime do art. 543-C do CPC, foi confirmado o entendimento de que 
incide contribuição previdenciária sobre a gratificação natalina.

4. Não se credencia ao conhecimento o agravo regimental que 
não impugna específica e suficientemente os fundamentos declinados 
na decisão recorrida (Súmula 182/STJ).

5. Agravo regimental da União não conhecido. Agravo 
regimental da empresa conhecido, mas improvido".

(AgRg no REsp 1.290.311/RS, Rel. Ministro OLINDO 
MENEZES, DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TRF 1ª 
REGIÃO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 05/11/2015, DJe 
19/11/2015.)

Quanto ao auxílio quebra de caixa, também não prospera.

Com efeito, nos termos do art. 28, inciso I, da Lei 8.212/91, o salário de 
contribuição tem como base de cálculo a remuneração considerada como "os 
rendimentos pagos, devidos ou creditados a qualquer título, durante o mês, 
destinado a retribuir o trabalho".
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O empregado quando exerce função de operador de caixa, auxiliar de 
caixa, conferente, tesoureiro, cobrador ou qualquer outra que possibilite o desconto na 
sua remuneração quando há diferença entre a quantia existente em caixa e a que 
efetivamente deveria existir faz jus ao recebimento do auxílio quebra de caixa, desde que 
previsto em norma coletiva, já que não há previsão legal para o seu pagamento. 

Assim, o auxílio quebra de caixa consubstancia-se no pagamento 
efetuado mês a mês ao empregado como forma de compensar os riscos assumidos pela 
função exercida. Logo, é forma de indenizar o empregado por eventuais descontos em 
sua remuneração decorrentes de diferenças de numerários. 

Os precedentes da Segunda Turma desta Corte, com base no 
entendimento da Primeira Seção acerca da natureza não indenizatória das gratificações 
pagas por liberalidade do empregador, acentuam que o auxílio quebra-de-caixa, 
consubstanciado no pagamento efetuado mês a mês ao empregado em razão da função 
de caixa que desempenha, tem nítida natureza salarial e integra a remuneração.

A exemplo, o seguinte julgado de minha lavra:

"TRIBUTÁRIO – CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA – 
AUXÍLIO QUEBRA-DE-CAIXA – VERBA REMUNERATÓRIA – 
INCIDÊNCIA – PRECEDENTES.

1. Quanto ao auxílio quebra-de-caixa, consubstanciado no 
pagamento efetuado mês a mês ao empregado em razão da função 
de caixa que desempenha, por liberalidade do empregador, a 
Primeira Seção desta Corte assentou a natureza não-indenizatória 
das gratificações feitas por liberalidade do empregador.

2. Infere-se, pois, de sua natureza salarial, que este integra a 
remuneração, razão pela qual se tem como pertinente a incidência da 
contribuição previdenciária sobre ela.

Embargos de declaração recebidos como agravo regimental.
Agravo regimental improvido".
(EDcl no REsp 733.362/RJ, Rel. Ministro HUMBERTO 

MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 3/4/2008, DJe 
14/4/2008.)

Ainda, recentes julgados da Segunda Turma:

"TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. 
AUXÍLIO QUEBRA DE CAIXA. VERBA PAGA MÊS A MÊS POR 
LIBERALIDADE DO EMPREGADOR. NATUREZA 
REMUNERATÓRIA. INCIDÊNCIA DA EXAÇÃO.

1. Discute-se nos autos a incidência de contribuição 
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previdenciária sobre a verba denominada "quebra de caixa".
2. O auxílio quebra de caixa consubstancia-se no pagamento 

efetuado mês a mês ao empregado como uma forma de compensar 
os riscos assumidos pela função exercida.

3. Na hipótese dos autos, as instâncias ordinárias aplicaram a 
orientação exarada no REsp. 942.365/SC, julgado da Primeira 
Turma do STJ, que, modificando entendimento anterior, concluiu que 
o pagamento a título de quebra de caixa não pode ser considerado 
rendimento destinado a "retribuir o trabalho", pois sua finalidade é 
outra.

4. A Segunda Turma desta Corte, todavia, ao apreciar o REsp 
1.443.271/RS na assentada de 22.9.2015, decidiu, por maioria, que o 
auxílio quebra-de-caixa tem nítida natureza salarial e integra a 
remuneração (acórdão pendente de publicação).

5. Reconhecida a natureza salarial, conclui-se que este integra a 
remuneração, razão pela qual se tem como pertinente a incidência da 
contribuição previdenciária sobre a referida verba.

Agravo regimental provido.
(AgRg no REsp 1.400.707/SC, Rel. Ministro HUMBERTO 

MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 10/11/2015, DJe 
20/11/2015.);

"TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. 
SALÁRIO-MATERNIDADE. ADICIONAL DE HORAS EXTRAS. 
FÉRIAS GOZADAS. QUEBRA DE CAIXA. INCIDÊNCIA.

1. A orientação firmada por esta Corte Superior sobre o tema é 
no sentido de que "o pagamento de férias gozadas e de 
salário-maternidade possui natureza remuneratória, razão pela qual 
incide a contribuição previdenciária. Precedentes: REsp 
1.230.957/RS, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Primeira 
Seção, DJe 18/3/2014; e AgRg nos EREsp 1.456.440/RS, Rel. Ministro 
Benedito Gonçalves, Primeira Seção, DJe 16/12/2014" (AgRg no 
AREsp 698.617/GO, Rel. Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, 
DJe 18/6/2015).

2. Também é entendimento pacífico neste Tribunal Superior 
que incide contribuição previdenciária (RGPS) sobre as horas extras 
e respectivo adicional e sobre os adicionais noturno e de 
periculosidade. Isso por entender que referidas verbas têm natureza 
salarial, encaixando-se, portanto, na hipótese de incidência da 
contribuição previdenciária patronal.

3. No que se refere à verba de adicional de quebra de caixa, a 
Segunda Turma deste Tribunal Superior reafirmou a natureza 
remuneratória dessa importância, admitindo a incidência da 
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contribuição previdenciária patronal (REsp 1.443.271/RS, Rel.
Ministro Humberto Martins; Relator para o acórdão Ministro 

Herman Benjamim, julgado em 22/9/2015).
4. Agravo regimental a que se nega provimento."
(AgRg no REsp 1.527.444/RS, Rel. Ministro OG FERNANDES, 

SEGUNDA TURMA, julgado em 10/11/2015, DJe 18/11/2015.);

"TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. 
DÉCIMO TERCEIRO SALÁRIO. FALTA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS 282 E 356 DO STF. 
PRECLUSÃO. FÉRIAS GOZADAS. AUXÍLIO-ALIMENTAÇÃO. 
QUEBRA DE CAIXA.

1. Não comporta conhecimento a tese de que não incide 
contribuição previdenciária sobre o décimo terceiro salário, por 
ausência de prequestionamento (Súmula 282/STF e 356/STF), até 
porque, quanto ao suscitado tema, deixou a recorrente de apelar, de 
modo que a questão encontra-se preclusa.

2. Incide contribuição previdenciária sobre as férias gozadas. 
Inúmeros precedentes.

3. Não incide contribuição previdenciária em relação ao 
auxílio-alimentação, que, pago in natura, não integra a base de 
cálculo da contribuição previdenciária, esteja ou não a empresa 
inscrita no PAT. Ao revés, pago habitualmente e em pecúnia, há a 
incidência da referida exação. Precedentes.

4. "Quanto ao auxílio 'quebra de caixa', consubstanciado no 
pagamento efetuado mês a mês ao empregado em razão da função 
de caixa que desempenha, por liberalidade do empregador, o STJ 
assentou a natureza não indenizatória das gratificações feitas por 
liberalidade do empregador, devendo incidir nesses casos a 
contribuição previdenciária" (AgRg no REsp 1.397.333/RS, Rel. 
Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 
2/12/2014, DJe 9/12/2014).

Agravo regimental improvido.
(AgRg no REsp 1.549.632/SC, Rel. Ministro HUMBERTO 

MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 27/10/2015, DJe 
13/11/2015.);

"TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. CONTRIBUIÇÕES 
PREVIDENCIÁRIAS SOBRE VALOR PAGO, AO EMPREGADO, A 
TÍTULO DE FÉRIAS GOZADAS. INCIDÊNCIA.

1. A Primeira Seção, no julgamento do REsp 1.230.957/RS, 
submetido à sistemática do art. 543-C do CPC e da Resolução STJ 
8/2008, firmou orientação no sentido de que incide contribuição 
previdenciária sobre o salário-maternidade. O pagamento de férias 
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gozadas possui natureza remuneratória e salarial, nos termos do art. 
148 da CLT, e integra o salário de contribuição.

2. Quanto ao auxílio "quebra de caixa", consubstanciado no 
pagamento efetuado mês a mês ao empregado em razão da função 
de caixa que desempenha, por liberalidade do empregador, a 
Primeira Seção do STJ assentou a natureza não indenizatória das 
gratificações feitas por liberalidade do empregador.

3. Agravo Regimental não provido"
(AgRg no REsp 1.456.303/SC, Rel. Ministro HERMAN 

BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 12/8/2014, DJe 
10/10/2014).

Na caso dos autos, tratar-se de verba paga mês a mês, por liberalidade 
do empregador, mesmo que não se verifiquem diferenças no caixa.

É o que se infere da leitura dos seguintes excertos da sentença e do voto 
condutor do acórdão recorrido (fl. 205, e-STJ):

"Assim preceitua o artigo. 457, §1º, da CLT:
Art. 457 (...) § 1º - Integram o salário não só a 

importância fixa estipulada, como também as comissões, 
percentagens, gratificações ajustadas, diárias para viagens e 
abonos pagos pelo empregador.
Acerca do assunto, segundo o magistério de Ivan Kertzman:

Adicional de quebra de caixa são valores pagos 
mensalmente a empregados responsáveis pela administração do 
caixa das empresas que atuam na área comercial, a exemplo 
dos supermercados e das lojas de material de construção. Este 
adicional tem natureza tipicamente salarial, devendo, assim, 
sobre ele incidir contribuição previdenciária.

(Kertzman, Ivan Mascarenhas: Curso Prático de Direito 
Previdenciário, 3º Ed. Salvador:JusPodivm, 2007).
Como se vê, a verba paga a título de quebra de caixa tem 

natureza salarial, devendo, pois, integrar a base de cálculo da 
contribuição previdenciária".

Verificado que, na espécie, o auxílio quebra-de-caixa foi pago por 
liberalidade do empregador, aplica-se a orientação da Primeira Seção desta Corte que 
assentou a natureza não indenizatória das gratificações feitas por liberalidade do 
empregador.

Abaixo, o precedente citado, verbis:

"PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA 
Documento: 1376958 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 02/02/2016 Página  11 de 5



 
 

 

EM RECURSO ESPECIAL. TRIBUTÁRIO. RESCISÃO DO 
CONTRATO DE TRABALHO. VERBAS REMUNERATÓRIAS. 
IMPOSTO DE RENDA. 'INDENIZAÇÃO ESPECIAL'. NATUREZA 
SALARIAL. INCIDÊNCIA.

(...)
3. In casu, o pagamento feito pelo empregador a seu 

empregado, a título de 'indenização especial', em reconhecimento 
por relevantes serviços prestados à empresa, não tem natureza 
indenizatória, sujeitando-se, assim, a incidência do Imposto de 
Renda. 

4. Embargos de Divergência rejeitados, divergindo do E. 
Relator." (grifou-se)

(EREsp 775.701, Rel. Min. Castro Meira, Rel. p/ Acórdão Luiz 
Fux, DJ 1.8.2006.)

Dada sua natureza salarial, conclui-se que este integra a remuneração, 
razão pela qual se tem como pertinente a incidência da contribuição previdenciária sobre 
a referida verba.

No caso dos autos, requer a recorrente que seja afastada a contribuição 
previdenciária sobre o férias gozadas e adicional de "quebra de caixa".

Das razões acima expendidas, verifica-se que o Tribunal a quo decidiu de 
acordo com jurisprudência desta Corte, de modo que se aplica à espécie o enunciado da 
Súmula 83/STJ, verbis: "Não se conhece do recurso especial pela divergência, 
quando a orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão 
recorrida".

Ressalte-se que o teor do referido enunciado aplica-se, também, aos 
recursos especiais interpostos com fundamento na alínea "a" do permissivo 
constitucional.

Confiram-se os seguintes julgados: AgRg no Ag 1.151.950/DF, Rel. 
Ministra Maria Isabel Gallotti, Quarta Turma, DJe 29.4.2011; AgRg no Ag 
894.731/MG, Rel. Ministro Vasco Della Giustina (Desemb. convocado do TJ/RS), 
Terceira Turma, DJe 22.2.2011; AgRg no REsp 795.184/SP, Rel. Ministro Celso 
Limongi (Desemb. convocado do TJ/SP), Sexta Turma, DJe 1º.2.2011; AgRg no Ag 
1.168.707/AM, Rel. Min. Teori Albino Zavascki, Primeira Turma, DJe 2.2.2010; AgRg 
no Ag 1.197.348/RJ, Rel. Min. Castro Meira, Segunda Turma, DJe 25.11.2009.

Ante o exposto, não tendo o agravante trazido argumento capaz de 
infirmar a decisão agravada, nego provimento ao agravo regimental.

É como penso. É como voto.
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MINISTRO HUMBERTO MARTINS
Relator 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0282702-7 REsp 1.491.899 / SC

Números Origem:  50058523020134047205  SC-50058523020134047205

PAUTA: 15/12/2015 JULGADO: 15/12/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HUMBERTO MARTINS

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. SANDRA VERÔNICA CUREAU

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : SINDICATO DO COMÉRCIO VAREJISTA DE DERIVADOS DE PETRÓLEO DE 
BLUMENAU - SINPEB

ADVOGADOS : OSNILDO DE SOUZA JUNIOR
BARBARA SEIFFERT E OUTRO(S)

RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Contribuições - Contribuições Previdenciárias

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : SINDICATO DO COMÉRCIO VAREJISTA DE DERIVADOS DE PETRÓLEO DE 
BLUMENAU - SINPEB

ADVOGADOS : OSNILDO DE SOUZA JUNIOR
BARBARA SEIFFERT E OUTRO(S)

AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães 
(Presidente) e Diva Malerbi (Desembargadora convocada do TRF da 3a. Região) votaram com o 
Sr. Ministro Relator.
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